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		   Apesar de crise, jornais s�ão 2�º em investimentos publicit�ários �   Mesmo com o fechamento do JT e com o recente

an�úncio do fim do Di�ário do Povo, de Campinas, os jornais representam 11,46% em termos de participa�ç�ão no bolo de

investimentos publicit�ários, segundo dados do Projeto Inter-Meios. A pesquisa mostra que a compra de espa�ço publicit�ário nos

meios de comunica�ç�ão cresceu 10% no acumulado de janeiro a agosto no Brasil, alcan�çando R$ 19,4 bilh�ões (no mesmo

per�íodo em 2011, montante tinha sido de R$ 17,603 bilh�ões). A TV aberta ainda �é a l�íder no share, mordendo 64,96% do bolo.

As Revistas, com 6,07% e Internet, com 5,06%, aparecem em seguida. A TV por assinatura foi o meio que mais cresceu, com alta de

16% (4,22% de participa�ç�ão total)e faturamento bruto de R$ 888 milh�ões. O cinema tamb�ém obteve bom desempenho, com

0,32% do bolo, segunda maior taxa de crescimento, 14,61%, acima de internet (14,33%). At�é agosto, o meio digital faturou R$

980,9 milh�ões. Apenas 0,47% do total em publicidade referem-se �à publicidade digital de jornais impressos. O meio revista, terceiro

em faturamento, encolheu 3,67% e faturou R$ 1,2 bilh�ão -6% de participa�ç�ão. A TV Aberta faturou R$ 12,6 bilh�ões. J�á o

r�ádio, teve faturamento de R$ 763,2 milh�ões, alta de 8%. M�ídia exterior cresceu 7,5% e faturou R$ 587 milh�ões. Adnews� 

Atividade industrial paulista interrompe trajet�ória de queda e fecha 3�º tri em alta de 1,2% �   Depois de cair por cinco

trimestres seguidos, a ind�ústria paulista encerrou o terceiro trimestre de 2012 em alta de 1,2% em rela�ç�ão ao per�íodo anterior,

motivada principalmente pela ind�ústria automobil�ística, em meio a incentivos concedidos pelo governo  � como a redu�ç�ão do

IPI para ve�ículos, que contribuiu em 34% para crescimento da atividade econ�ômica entre maio e agosto. � O m�ês de setembro

registrou uma eleva�ç�ão de 0,2%. O diagn�óstico �é fruto da pesquisa Indicador de N�ível de Atividade (INA) da ind�ústria,

realizada mensalmente pelo Departamento de Pesquisas e Estudos Econ�ômicos (Depecon) da Federa�ç�ão e o Centro das

Ind�ústrias do Estado S�ão Paulo (Fiesp e Ciesp), e divulgada nesta quarta-feira (31/10). Apesar da alta no trimestre acima do

esperado, as proje�ç�ões para a atividade da ind�ústria em 2012 e para o desempenho da economia em geral continuam

pessimistas, uma vez que a persistente crise financeira no mundo, principalmente nos pa�íses da Europa, minimiza o impacto

positivo de pol�íticas de incentivo do governo sobre a produ�ç�ão nacional. Segundo a Fiesp/Ciesp, o n�ível de atividade da

ind�ústria paulista deve encerrar o ano de 2012 negativo em 4,5%, enquanto o Produto Interno Bruto (PIB) deve crescer apenas 1,4%

no mesmo ano e o PIB industrial deve apresentar uma varia�ç�ão negativa de 2,5%. Fiesp� 

 Para presidente da ABIGRAF, JT contribuiu para a forma�ç�ão de gera�ç�ões de artistas gr�áficos � �    �Um marco do

jornalismo brasileiro, o corajoso, inteligente e irreverente Jornal da Tarde imprimiu nesta quarta-feira, 31 de outubro, sua �última

edi�ç�ão �, acentuou Fabio Arruda Mortara, presidente da ABIGRAF Nacional, afirmando:  �Com a derradeira edi�ç�ão chega

ao fim um dos cap�ítulos mais interessantes e produtivos da hist�ória da comunica�ç�ão impressa brasileira. Uma hist�ória que

mudou n�ão apenas o modo de se pensar a pauta e produzir as reportagens, mas que imprimiu sutileza e criatividade na

utiliza�ç�ão dos recursos visuais, contribuindo para o desenvolvimento de gera�ç�ões de jornalistas e de artistas gr�áficos

brasileiros �. Para Mortara, o JT tinha em seu DNA a inova�ç�ão e foi um jornal que conseguiu fugir do �óbvio.  �Uma das

formas que encontrou para fazer isso foi utilizando a criatividade para entregar um produto que agregava valor tamb�ém do ponto de
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vista gr�áfico. Conseguiu traduzir como ningu�ém a ideia de que uma imagem, ou, no caso, a conjun�ç�ão de imagens, textos e

recursos gr�áficos sobre uma folha impressa podem dizer mais do que apenas palavras. N�ão poder�íamos deixar, tamb�ém, de

lembrar o protagonismo do JT na rea�ç�ão �à censura imposta durante a ditadura militar. Foi justamente o seu esp�írito inovador

que permitiu sa�ídas t�ão criativas, como a publica�ç�ão de receitas no lugar dos textos censurados ou a antol�ógica capa toda em

preto, em protesto contra a falta de liberdade de imprensa �. RV&A� 

 Estudo da Fiesp analisa melhores taxas de juros do mercado brasileiro �   A Fiesp, por meio de seu Departamento de Economia

(Depecon), elabora estudo comparativo das taxas de juros aplicadas pelos grandes bancos de varejo no Brasil. A proposta dessa

an�álise �é auxiliar os industriais e a sociedade em geral a negociar as melhores condi�ç�ões para suas opera�ç�ões de cr�édito.

Al�ém disso, vai ao encontro dos esfor�ços da entidade na busca pela redu�ç�ão do custo do dinheiro. Atualizado semanalmente,

o Custo de Cr�édito do Brasil toma como base os dados do Banco Central sobre financiamento de capital de giro. Confira aqui o

estudo mais recente. Fiesp� 

M�ínimo deveria ser de R$ 2.617,33 para brasileiro arcar com despesas  S�ÃO PAULO - O brasileiro precisaria de um sal�ário

m�ínimo no valor de R$ 2.617,33 em outubro para conseguir arcar com suas despesas b�ásicas, de acordo com dados divulgados

pelo Dieese (Departamento Intersindical de Estat�ística e Estudos Socioecon�ômicos) nesta segunda-feira (5).A entidade verificou

que s�ão necess�ários 4,21 vezes o valor do sal�ário m�ínimo vigente na data para suprir as demandas do trabalhador. O c�álculo

foi feito com base no m�ínimo de R$ 622, em vigor desde o in�ício do ano.Em setembro, o valor necess�ário para suprir as

necessidades m�ínimas do trabalhador era de R$ 2.616,41.O sal�ário m�ínimo necess�ário �é o que segue o preceito constitucional

de atender �às necessidades vitais do cidad�ão e de sua fam�ília, como moradia, alimenta�ç�ão, educa�ç�ão, sa�úde, lazer,

vestu�ário, higiene, transporte e previd�ência social, sendo reajustado periodicamente para preservar o poder de compra.  Cesta

versus sal�ário  O comprometimento com os gastos da cesta b�ásica alcan�çava, em m�édia, 46,95% do sal�ário m�ínimo em

outubro, ap�ós a dedu�ç�ão da parcela referente �à Previd�ência Social, ante os 47,04% necess�ários em setembro. No mesmo

per�íodo de 2011, o percentual comprometido era de 46,48%. Infomoney

Drupa 2016 ter�á dura�ç�ão menor, com 11 dias de exibi�ç�ão �   A Drupa �é o maior evento do universo gr�áfico no mundo,

com mais de 60 anos de exist�ência. O evento foi palco das mais diversas mudan�ças, como a substitui�ç�ão de pequenas

gr�áficas artesanais por grandes ind�ústrias de impress�ão, m�ídia e comunica�ç�ão. A pr�ópria Drupa evoluiu com o tempo,

sempre antecipando evolu�ç�ões tecnol�ógicas e guiando os visitantes internacionais ao mostrar solu�ç�ões para os seus

neg�ócios. E visando ser um "farol" para a ind�ústria, a Drupa de 2016 ter�á n�ão somente foco em um mercado e uma era de

mudan�ças, mas tamb�ém ir�á enfatizar um mercado voltado a oferta de solu�ç�ões. Um mercado de impress�ão funcional em

todos os tipos de substratos. Al�ém disso, a feira quer otimizar a aloca�ç�ão de espa�ço para seus clientes e a recep�ç�ão de

seus visitantes. Com esse novo foco, a Drupa ir�á manter o seu ciclo ol�ímpico de 4 anos entre cada evento. Mas, ao mesmo tempo,

o comit�ê da Drupa decidiu encurtar a dura�ç�ão do evento para 11 dias - de 31 de maio a 10 de junho de 2016. A decis�ão foi

tomada pelos 20 membros do comit�ê em sua sess�ão constitutiva ocorrida no dia 2 de novembro de 2012. O tempo menor de

exibi�ç�ão ter�á mais impacto nos dias de fim de semana, trazendo mais benef�ícios tanto para os expositores como para os

visitantes. A grande maioria dos expositores j�á votaram a favor do encurtamento do evento na pesquisa conduzida no final da Drupa

2012. Desktop� 

 Deputado comunista prop�õe fim do banco de horas  Na pr�ática, por este  �sistema de compensa�ç�ão � os

empregadores se apropriam das horas extras trabalhadas, com o argumento que essa jornada a mais ser�á compensadaO deputado

Assis Melo (PCdoB-RS) apresentou �à C�âmara dos Deputados projeto de lei (PL 4.597/12), no final do m�ês de outubro, com

http://ftigesp.org.br/news.php?item.675


http://ftigesp.org.br/news.php?item.675

P�ágina 3/3

prop�ósito de extinguir o banco de horas, que �é um sistema de compensa�ç�ão de horas extras.O projeto do deputado ga�úcho

revoga o par�ágrafo 2�º do artigo 59 da Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho (CLT), que trata do banco de horas.Na pr�ática, por

este  �sistema de compensa�ç�ão � os empregadores se apropriam das horas extras trabalhadas, com o argumento que essa

jornada a mais ser�á compensada. Assim, al�ém de n�ão pagar pela hora suplementar ainda decide quando ser�á feita essa

compensa�ç�ão. O trabalhador perde nas duas pontas  � n�ão recebe pela jornada a mais e s�ó folga por conveni�ência

patronal.A norma (banco de horas), ent�ão, �é uma apropria�ç�ão ind�ébita legalizada. Ou como diz o presidente do Sindicato dos

Auxiliares de Administra�ç�ão Escolar em Estabelecimentos Particulares de Ensino no Distrito Federal (Saep-DF), o advogado

M�ário Lacerda,  �trata-se de ass�édio material �, j�á que o que �é devido pelo empregador n�ão �é pago ao trabalhador.  

Raz�ões do projeto  No entendimento do DIAP, a iniciativa do deputado Assis Melo encontra eco nos interesses dos trabalhadores

na medida em que quer corrigir esta injusti�ça que �é o banco de horas como supress�ão de renda dos assalariados.Na

justifica�ç�ão do projeto, o deputado argumenta que o sistema de compensa�ç�ão de horas hoje j�á n�ão se justifica, pois a

economia cresceu e se dinamizou, e os �índices de desemprego diminu�íram substantivamente.Ademais, a  �primeira

altera�ç�ão proposta (pela iniciativa de lei) visa t�ão somente uma atualiza�ç�ão da norma citada, pois o Inciso XVI, do artigo 7�º

de nossa Constitui�ç�ão Federal estabelece que  �remunera�ç�ão do servi�ço extraordin�ário superior, no m�ínimo, em 50% �à

do normal �. Para tanto, propormos a altera�ç�ão dos atuais 20%, para o percentual previsto em nossa Lei Maior �, abre o

debate Assis Melo. Banco de horas A medida foi institu�ída no rol da legisla�ç�ão trabalhista em raz�ão das dificuldades que a

economia do Pa�ís atravessava. Assim, por meio da Lei 9.601/1998 alterou-se o artigo 59 da CLT para dar nova reda�ç�ão ao

par�ágrafo 2�º da legisla�ç�ão trabalhista: �Poder�á ser dispensado o acr�éscimo de sal�ário se, por for�ça de acordo ou

conven�ç�ão coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminui�ç�ão em outro dia,

de maneira que n�ão exceda, no per�íodo m�áximo de cento e vinte dias, �à soma das jornadas semanais de trabalho previstas,

nem seja ultrapassado o limite m�áximo de dez horas di�árias. �� � Desde ent�ão, as empresas adotaram o banco de horas e

deixaram de pagar montante razo�ável de horas extras trabalhadas, que hoje poderia estar aquecendo a economia interna, com

aumento do consumo das fam�ílias e da renda. Clique aqui e baixe a �íntegra do projeto  � Fonte: DIAP
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